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Resumo

Objetivo: Apresentar revisão atualizada das recomendações para vacinação de crianças com 

doenças imunomediadas, com ênfase nas doenças reumáticas e inflamatórias.
Fonte de dados: Estudos publicados nas bases de dados PubMed e Scielo, entre os anos de 2002 

e 2022, Diretrizes das Sociedades Científicas Brasileiras, Manuais e Notas Técnicas do Ministério 
da Saúde do Brasil, sobre os calendários de imunizações vigentes para populações especiais.
Síntese dos dados: Medicamentos imunossupressores e agentes biológicos reduzem a imunogenici-
dade das vacinas e favorecem a suscetibilidade a infecções. A segurança e a eficácia dos imunóge-

nos são pontos importantes para a vacinação em crianças com doenças imunomediadas. O limiar 
de segurança de uma vacina aplicada em indivíduos imunocomprometidos pode ser reduzido quan-

do comparado a indivíduos saudáveis. Muitas vezes, as recomendações sobre a imunização de 
crianças com doenças imunomediadas segue as recomendações para pacientes imunocomprome-

tidos. Já a vacinação contra COVID-19 deve ocorrer idealmente quando a doença estiver estabili-
zada e na ausência ou baixo grau de imunossupressão. Os pacientes devem ser informados sobre a 
possibilidade de a imunização falhar durante o tratamento com imunossupressor. Esquemas dife-

renciados de vacinação devem ser considerados para garantir melhor proteção.
Conclusões: Estudos recentes permitiram a atualização das recomendações sobre segurança e 

imunogenicidade da vacinação em crianças com doenças imunomediadas, principalmente para 

vacinas vivas atenuadas. Há escassez de dados sobre a segurança e a eficácia das vacinas CO-

VID-19 em pacientes, principalmente pediátricos, com doenças reumáticas. Espera-se que a 
conclusão dos estudos em andamento contribua para direcionar as recomendações sobre vaci-

nas COVID-19 nesse grupo de pacientes.
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Introdução

A vacinação é o método mais eficaz para prevenir infecção, o 
que é especialmente importante em crianças imunocomprome-

tidas tratadas com terapias imunossupressoras e/ou imunomo-

duladoras. Crianças com doenças imunomediadas são 
comumente tratadas com esses medicamentos; portanto, as 

infecções representam grande risco para sua saúde. Apesar do 
entendimento sobre a relevância da prevenção de doenças, a 

cobertura vacinal não é satisfatória nessas crianças, a aborda-
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gem dos profissionais de saúde sobre a vacinação poderia ser 

melhorada e os pais adequadamente orientados sobre a impor-

tância da vacinação em seus filhos.
Vacinas inativadas são geralmente recomendadas, inde-

pendentemente da terapia imunomoduladora. A vacinação 
com vacinas vivas atenuadas não é recomendada em pacien-

tes em uso de altas doses de corticoides ou outros medica-

mentos imunomoduladores ou imunossupressores, incluindo 

imunobiológicos. No entanto, em casos de elevado risco de 
infecção, a vacinação com vacinas vivas poderá ser conside-

rada caso a caso, ponderando o risco de infecção natural 

versus o suposto risco de vacinação. O nível de evidência 
para essa abordagem ainda é baixo. Precisamos de evidências 
mais claras sobre a segurança e imunogenicidade de vacinas 

vivas atenuadas em crianças em uso de medicamentos imu-

nossupressores.

Vacinação em crianças com doenças 
imunomediadas

Crianças com doenças imunomediadas, principalmente doen-

ças reumáticas/inflamatórias, incluindo aquelas tratadas com 
produtos biológicos, têm maior risco de desenvolver infecções 
graves em decorrência do desencadeamento de processos in-

flamatórios subjacentes. Em parte, a terapia imunomodula-

dora contribui para esse quadro de disfunção imune e imunos-

supressão.1-3

Muitas infecções graves podem ser prevenidas com a vaci-

nação. Vários estudos reportaram o aumento da incidência 
de infecções, incluindo quadros graves, em pacientes reumá-

ticos pediátricos tratados com terapia biológica ou fármacos 
sintéticos.4,5

Contudo, a cobertura vacinal em crianças com doenças 

imunomediadas está longe do ideal e é significativamente 
menor em comparação à população em geral. Um estudo es-
loveno observou que cerca de 35% das crianças com doenças 
reumáticas pediátricas acompanhadas no Hospital Infantil da 
Universidade de Ljubljana apresentam vacinação incomple-

ta, estando mais suscetíveis a doenças preveníveis por  

imunização.6

Entre as vacinas mais negligenciadas, encontravam-se a da 

hepatite B (HBV) e a segunda dose de sarampo, caxumba e ru-

béola (MMR).6 Crianças com doenças reumáticas imunomedia-

das devem receber doses adicionais da vacina pneumocócica, 
além de serem imunizados contra influenza anualmente. Po-

rém, o estudo esloveno mostrou que a cobertura vacinal para 
influenza foi de apenas 10% e apenas 4%, para infecções pneu-

mocócicas, em crianças cujos pais responderam ao questioná-

rio.6 Cabe ressaltar que ambas as vacinas são “não vivas” e 

recomendadas para todas as crianças com doenças reumatoló-

gicas imunomediadas.7

No Brasil, o Programa Nacional de Imunizações (PNI) tem 
história de sucesso em decorrência de várias estratégias em 
imunizações que ampliam o acesso universal à imunização 

de toda a população. Dentre essas iniciativas, foram criados 
os Centros de Referência para Imunobiológicos Especiais, os 
centros constituídos de infraestrutura e logística específicas 

(CRIE), destinados ao atendimento de pessoas com condi-
ções clínicas especiais, incluindo as crianças com doenças 

imunomediadas imunossuprimidas. Assim, destacam-se algu-

mas vacinas importantes e ofertadas gratuitamente nos Cen-

tros de Referência, como as vacinas pneumocócica 23 valen-

te, hepatite A, meningocócica C e difteria, tétano e pertússis 
acelular.8

Recomendações para vacinação de crianças 
com doenças reumáticas/inflamatórias 
imunomediadas

As recomendações em relação à vacinação em crianças com 

doenças imunomediadas estão bem estabelecidas para pacientes 

pediátricos com doenças reumáticas autoimunes/inflamatórias 
(pedAIIRD). Recentemente, a European Alliance of Associations 
for Rheumatology (EULAR) publicou uma atualização das reco-

mendações para vacinação de crianças com doenças reumáticas. 
Essa atualização levou em consideração novos estudos sobre se-

gurança de vacinas vivas atenuadas e imunogenicidade das vaci-

nas em pacientes tratados com novos medicamentos antirreumá-

ticos.9 Nela, são abordados três aspectos importantes da 
segurança das vacinas: ausência de efeitos adversos graves, não 

agravamento da doença subjacente e não desencadeamento de 
infecções no caso de vacinas vivas atenuadas.

Nas recomendações, o termo “imunossuprimidos” é utiliza-

do para pacientes pediátricos utilizando os medicamentos imu-

nossupressores descritos na tabela 1. Além disso, são conside-

rados imunossuprimidos os pedAIIRD que fazem uso de DMARDs 

(do inglês, disease-modifying antirheumatic drugs, ou medica-

mentos antirreumáticos modificadores da doença) biológicos 
(bDMARDs) ou alvo-específicos (tsDMARDs). Por fim, os pacien-

tes foram considerados imunossuprimidos também quando em 
uso de combinação dos medicamentos citados acima e na tabe-

la, em qualquer dose.9

Recomendações para vacinas inativadas  
(“não vivas”)

As vacinas “não vivas” compreendem aquelas inativadas, de 

subunidades, toxoides, polissacarídeos purificados, polissacarí-

deos purificados conjugados a proteínas ou fragmentados.

Tabela 1      Medicamentos e dosagens utilizados para classi-

ficação dos pacientes pedAIIRD como imunossuprimidos

Classe Nome Dosagem

Corticoides Prednisolona ≥ 0,5 mg/kg/ dia por 
≥ 2 semanas

csDMARDs

Ciclosporina > 2,5 mg/kg/dia

Azatioprina ≥ 3 mg/kg/dia

Ciclofosfamida oral > 2,0 mg/kg/dia

Leflunomida ≥ 0,5 mg/kg/dia

Micofenolato de 

mofetil 

≥ 30 mg/kg/dia ou > 
1000 mg/dia

Metotrexato ≥ 15 mg/m2/semana 
ou ≥ 25 mg/semana

Tacrolimus > 1,5 mg/dia

csDMARDs, conventional synthetic disease-modifying antirheu-
matic drugs.
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Vacina influenza

A imunização com a vacina influenza é fortemente recomenda-

da para todos os pacientes tratados com terapias imunossu-

pressoras.10 Essa recomendação foi baseada em estudos reali-

zados em pacientes adultos cujos resultados foram extrapolados 
para embasar a vacinação contra a influenza em pacientes pe-

diátricos em uso de glicocorticosteroides ou DMARDs.7,11-13

A vacina influenza é bem tolerada e induz resposta humoral 
que protege contra infecções. As taxas de soroproteção obser-
vadas em pacientes pedAIIRD não diferiram das observadas em 

indivíduos saudáveis, exceto naqueles pacientes em uso de al-

tas doses de glicocorticoides13 e pacientes com lúpus eritema-

toso sistêmico de início juvenil (LESj), principalmente em fase 
ativa exacerbada da doença.14 Também não foram observadas 
diferenças de soroproteção entre pacientes tratados com bD-

MARDs (inibidor do fator de necrose tumoral [TNFi] e anti-IL6) 
e indivíduos saudáveis. Porém, aqueles em uso de TNF1 apre-

sentaram menor quantidade de anticorpos específicos e soro-

proteção de declínio rápido.14,15

Portanto, a vacinação contra influenza em pacientes pe-

dAIIRD é segura e imunogênica. Uma vez que esse grupo de 
pacientes tem risco aumentado de infecções e complicações, a 

vacinação com a vacina inativada é fortemente recomendada 
em indivíduos que estejam em tratamento com imunossupres-
sores. Por outro lado, a vacina viva atenuada contra influenza 
deve ser evitada em crianças imunocomprometidas.

Vacina pneumocócica

Em decorrência da relativamente alta incidência em todas as 

faixas etárias de infecções ocasionadas pelo Streptococcus 

pneumoniae, e ainda, de alta mortalidade, morbidade e custos 

de tratamento, a vacinação contra esse patógeno é prioridade 
da Organização Mundial da Saúde (OMS).16

De acordo com a EULAR, a vacinação contra esse patógeno, 
utilizando a vacina pneumocócica conjugada 10 valente 
(PCV10) ou 13 valente (PCV13), é recomendada em todos os 
pacientes pedAIIRD não vacinados.9

Estudos anteriores, realizados com a vacina pneumocócica 
conjugada 7 valente (PCV7), comprovaram a eficácia das vaci-
nas pneumocócicas conjugadas em pacientes imunocomprome-

tidos, incluindo AIIRD.17,18 As vacinas conjugadas apresentaram 
boa imunogenicidade e segurança em pedAIIRD, incluindo 

aqueles em uso de metotrexato (MTX) e glicocorticosteroides. 
Além disso, crianças em terapia com TNFi apresentaram soro-

proteção similar ao grupo controle,19 porém podem apresentar 
menor concentração de anticorpos específicos.20

Já a vacina pneumocócica polissacarídica 23-valente (PPSV-
23) induz respostas fracas ou ausentes em crianças menores de 2 
anos de idade. Desse modo, a indicação para PPSV-23 depende 
do risco de desenvolvimento de infecções pneumocócicas graves 
em pedAIIRD, que não sejam cobertas pelas vacinas PCV10/13, 
especialmente em crianças com mais de 2 anos de idade.

Há escassez de estudos sobre a eficácia da vacina PPSV-23 
em prevenir doença pneumocócica invasiva. Dois estudos com 
coorte pequena comprovaram a segurança dessa vacina em ar-

trite juvenil idiopática (AJI, n = 27)21 e LESj (n = 30).22 Nos pa-

cientes AIJ, a vacina apresentou imunogenicidade moderada. A 
soroconversão observada foi 53% em pacientes em uso de MTX 
e 30% naqueles em uso associado de MTX e TNFi.21 Em LESj, a 

soroproteção observada foi 77%, em comparação a 86% em con-

troles saudáveis.22

Portanto, é recomendada a imunização com PCV10/13 para 
todas as crianças, incluindo pacientes com pedAIIRD. A vacina-

ção com PPSV-23 é recomendada no calendário brasileiro de 
acordo com a idade e deve ser considerada em pacientes imu-

nossuprimidos e com LES.8 Segundo as orientações da EULAR, o 
uso da PPSV-23 na síndrome periódica associada à criopirina 
(CAPS) deve ser evitado por questões de segurança.9

Vacina contra o tétano

A vacinação contra o tétano em pedAIIRD deve ser administrada 
de acordo com as recomendações para a população em geral.9

Alguns estudos realizados observaram baixos títulos de anti-

corpos contra o toxoide tetânico vários anos após a imuniza-

ção.23 Assim, reforços devem ser administrados em pacientes 

pedAIIRD quando necessário. A vacina contra o tétano é segura, 
e nenhum evento adverso (EA) foi observado após a vacinação.24

Além disso, na necessidade de imunização contra o tétano, 
a imunização passiva é recomendada para pacientes que rece-

bem terapia de depleção de células B no últimos seis meses.9

Vacina contra o papiloma vírus humano (HPV)

A proteção contra a infecção pelo HPV é especialmente impor-
tante em pacientes com LES, uma vez que esses têm maior risco 
de infecções persistentes por esse vírus. Essas infecções aumen-

tam o risco de lesões intraepiteliais escamosas e câncer do colo 

do útero.9

Vários estudos reportam níveis similares de respostas de an-

ticorpos na maioria dos pacientes pedAIIRD vacinados contra o 

HPV, quando comparado a indivíduos saudáveis, sendo bem to-

lerada em crianças e adolescentes.25-27

Com base no risco aumentado de infecções persistentes por 

HPV de alto risco e lesões pré-malignas em pacientes com LES, 
segurança aceitável e a boa taxa de soro proteção, a vacinação 

contra o HPV é altamente recomendada em pacientes com LESj 
não vacinados.9

Recomendações para vacinas vivas atenuadas

As vacinas também podem ser produzidas a partir de micror-
ganismos vivos atenuados, apresentando algum risco de de-

sencadear a doença, especialmente em pacientes imuno-

comprometidos.
No Brasil, as sociedades científicas não recomendam a imu-

nização de pessoas com doenças reumatológicas e autoimunes 
que apresentem imunossupressão grave para as seguintes vaci-

nas vivas atenuadas: BCG, rotavírus, pólio oral (VOP), febre 
amarela, SCR, varicela, SCR-V, herpes-zóster atenuada e den-

gue. Para aqueles indivíduos moderadamente imunocompro-

metidos, recomenda-se a avaliação de parâmetros clínicos e o 

risco epidemiológico local para a tomada de decisão sobre va-

cinar ou não com vacinas vivas atenuadas.8

As recomendações da EULAR abordadas a seguir são especí-
ficas para vacinas vivas atenuadas sistêmicas administradas por 

via intramuscular ou subcutânea. Estudos de segurança em pa-

cientes pedAIIRD para vacinas de mucosas (p. ex., influenza e 
rotavírus) ainda não estão disponíveis.9
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Vacina sarampo, caxumba e rubéola (SCR)

Há duas recomendações relacionadas a doses de reforço da va-

cina SCR para pacientes pedAIIRD.
A primeira diz respeito a administrar o reforço com SCR em 

pacientes em uso de MTX. Em pacientes com AJI, a dose de 
reforço com o vírus atenuado induziu proteção, sem desenca-

dear a doença. Houve aumento significativo nas concentrações 
de anticorpos, indicando soroproteção.28

Já a segunda informa que o reforço com a vacina SCR pode ser 
considerado em pacientes tratados com baixas doses de glico-

corticosteroides ou terapias com TNFi, anti-IL1 e anti-IL6. Vários 
estudos mostraram a segurança da dose de reforço de SCR em 

pacientes pedAIIRD em uso de bDMARDs, entre eles um estudo 

multicêntrico (n = 234 pacientes). Não houve desencadeamento 
de infecção associada à vacina em questão. Foram relatados 13 
EA leves (reação cutânea local, febre e dor). Não houve 
ocorrência de nenhum EA moderado ou grave.9,29

Vacina varicela

Indivíduos imunocomprometidos apresentam maior risco de 

complicações após infecção pelo vírus Varicella-zoster (VZV), 
entre elas infecção bacteriana secundária das lesões cutâneas, 

pneumonia, encefalite, hepatite ou complicações hemorrági-

cas, aumentando o risco de hospitalizações.9,30 Crianças pe-

dAIIRD que ainda não tiveram contato com o vírus são muito 

suscetíveis a infecções.
A vacinação com VZV apresentou boa imunogenicidade e se-

gurança em pacientes pedAIIRD. A resposta humoral foi induzi-
da na maioria dos pacientes, e respostas de células T específi-
cas de VZV foram comparáveis   entre pacientes pedAIIIRD e 
controles saudáveis.31,32

A segurança dessa vacina viva atenuada é de extrema impor-
tância em pacientes que ainda não tiveram contato com o vírus. 
Estudos mostraram que a vacinação nesse grupo de pacientes, 

incluindo aqueles em tratamento com baixas doses de glicocor-

ticosteroides, MTX e bDMARDs (TNFi, anti-IL6 e anti-IL1) não 
apresentaram infecções complicadas ou disseminadas por 

varicela. Três pacientes apresentaram erupção cutânea leve e 
transitória semelhante ao VZV; um foi submetido a tratamento 
intravenoso com aciclovir por questões de segurança.31,32

Portanto, a vacinação contra o VZV é fortemente recomen-

dada em pacientes que ainda não foram vacinados ou infecta-

dos pelo vírus, que estejam em uso MTX. Da mesma maneira, a 
vacinação pode ser considerada nesses pacientes, quando em 

tratamento com baixas dose de glicocorticosteroides, TNFi, te-

rapia anti-IL1 e anti-IL6.9

Vacina febre amarela (VFA)

Na literatura, não há dados sobre segurança da imunização pri-
mária de pacientes pedAIIRD imunossuprimidos com a vacina 

febre amarela.9 De modo geral, a VFA é contraindicada em pes-
soas imunocomprometidas.

No Brasil, diante da situação epidemiológica de alto risco de 
exposição ao vírus da febre amarela, a vacinação pode ser con-

siderada após avaliação médica em certo grupo de imunocom-

prometidos reumatológicos. Quando indicada, recomenda-se 
não aplicar a VFA concomitantemente com outras vacinas de 
vírus vivos atenuados, considerando intervalo mínimo de 28 

dias entre esta vacina e por exemplo, a SCR. Além disso, não há 
contraindicação da vacina para conviventes de pacientes imu-

nocomprometidos.10,33

O uso de biológicos e imunossupressores contraindica a VFA; 
no entanto, diante do contexto epidemiológico de risco, a va-

cina pode ser administrada na dependência da condição imuno-

lógica da doença de base, três meses após a suspensão da 
DMRAD e pelo menos seis a 12 meses após terapêutica com 
anticorpos anticélulas B (p. ex., rituximabe).10 A suspensão do 

fármaco com essa finalidade deverá ser avaliada com cautela 

pelo especialista, a fim considerar os benefícios da vacinação 

nessa população e potenciais risco de descompensação da 

doença pela suspensão do medicamento (tabela 2).33

Em relação à atividade da doença, a vacina não deve ser 

realizada caso o indivíduo esteja com a doença de base des-
compensada ou em alta atividade. Crianças com a doença está-

vel, controladas e com baixa atividade poderão receber a vaci-

na caso haja recomendação.33

Vacinação em pacientes com doenças 
reumatológicas e autoimunes no Brasil

A imunização de pessoas com doenças crônicas é assunto de 
grande complexidade, com diferentes recomendações a depen-

der de cada doença, condição clínica e disponibilidade do imu-

nobiológico nos serviços público e privado. A Sociedade Brasi-
leira de Imunizações (SBIm) publicou recentemente uma 
atualização do calendário de vacinação para pacientes espe-

ciais (Calendário 2021-2022), onde estão listadas as principais 

Tabela 2      Intervalo mínimo recomendado entre a suspensão 

da terapia imunossupressora e a administração da VFA em pa-

cientes com doenças inflamatórias crônicas imunomediadas 
(Adaptado de Pillegi et al., 2019)33

Fármaco de tratamento Intervalo mínimo

Prednisona > 20 mg/dia 1 mês

Pulso de metilprednisolona 1 mês

Hidroxicloroquina, sulfasalazina, 
acitretina, metotrexato ≤ 20 
mg/semana

Considerar vacinação sem 
intervalo

Leflunomida, 20 mg/dia* Considerar vacinação sem 
intervalo

Metotrexato > 20 mg/semana 1 mês

Azatioprina, mofetil micofenola-
to, micofenolato sódico, 
ciclosporina, tacrolimo ou 
ciclofosfamida

3 meses

Tofacitinibe 2 semanas

Anticitocinas e inibidor de 
coestimulação

4 a 5 meias-vidas**

Depletores de linfócitos B 6 a 12 meses

* Fica a critério médico realizar o protocolo para eliminação do 
medicamento antes de recomendar a vacinação. 
** Com base na meia-vida do fármaco (exceção para depletores 
de linfócitos B).
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recomendações para a imunização de pacientes com doenças 

reumatológicas e autoimunes (tabela 3).8

Vacinas COVID-19 em crianças com doenças 
reumáticas imunomediadas

No decorrer da pandemia, em que pese o fato de crianças e 
adolescentes desenvolverem mais frequentemente formas 

assintomáticas e oligossintomáticas da COVID-19, o que leva-

ria a menor identificação e consequentemente testagem, ob-

servou-se que crianças e adolescentes apresentaram menor 

número e gravidade dos sintomas de infecção pelo SARS-

-CoV-2 comparativamente aos adultos, e mostraram-se tam-

bém menos propensos que os adultos a desenvolver COVID-19 
grave.34

Embora a apresentação clínica da COVID-19 seja mais branda 
em crianças quando comparada aos adultos e idosos, condições 

médicas subjacentes podem contribuir para o risco de doença 
grave em comparação com crianças sem doenças de base.34

O vírus SARS-CoV-2 pode desencadear manifestação tardia 
da doença, conhecida síndrome inflamatória multissistêmica 
em crianças. Esse quadro é caracterizado por febre alta e 
persistente, com manifestações gastrintestinais, dermatocutâ-

neas e circulatórias, entre outras.35

Além de doença grave, as crianças e os adolescentes po-

dem apresentar sintomas clínicos prolongados (conhecidos 
como “COVID-19 longa”, doença pós-COVID-19 ou sequelas 
pós-agudas de infecção por SARS-CoV-2); a frequência e as 
características dessas doenças ainda estão sob investigação. 
Um estudo no Reino Unido demonstrou que 7%-8% das crianças 
que tiveram COVID-19 permanecem com alguns sintomas por 
mais de 12 semanas da doença, incluindo fadiga, insônia, dor 
muscular, tosse e dificuldade de concentração. Tais altera-

ções impactam diretamente na qualidade de vida, incluindo o 

convívio social e escolar.36

Com o objetivo de nortear os profissionais de saúde acerca 
da segurança e eficácia das vacinas COVID-19 em crianças com 
doenças reumatológicas, a Sociedade Brasileira de Reumatolo-

gia realizou uma força-tarefa para chegar a um consenso sobre 

a vacinação nesse grupo de pacientes. O documento salienta 
que as recomendações não visam substituir o julgamento clíni-
co, e a decisão de vacinação deve ser individualizada e com-

partilhada entre pacientes e reumatologistas.37

Entre as recomendações, salienta-se que, em decorrência do 

risco de contrair COVID-19, os pacientes devem ser incentiva-

dos a se imunizar, com base em uma decisão compartilhada. O 
melhor momento para se vacinar deve ser individualizado, con-

siderando-se a idade do paciente, o tipo de doença reumática 

do qual é portador e seu tratamento, otimizando, assim, a res-
posta vacinal. Cabe ressaltar ainda que a vacina contra a CO-

VID-19 pode ser administrada simultaneamente com outras va-

cinas nesse grupo de pacientes.37

Idealmente, a vacinação contra COVID-19 deve ocorrer com 
a doença estabilizada e ausência ou baixo grau de imunossu-

pressão. Os pacientes devem ser informados sobre a possibili-
dade de a imunização falhar em caso de tratamento imunos-

supressor.37

Além disso, o tratamento imunomodulador não deve ser 
descontinuado antes ou após a vacinação, exceto para os 
agentes que levam à depleção de células B. Nesse caso, ideal-
mente a imunização deve ocorrer pelo menos seis meses após 

Tabela 3      Vacinas recomendadas para pacientes com 

doenças reumatológicas e autoimunes (adaptado de SBIm, 
2021)8

Vacina Recomendação

Influenza - 4V ou 3V. Preferencial-
mente 4V

- A partir dos 6 meses de 
idade (seguir o calendá-
rio para a faixa etária)

VPC10 ou VPC13* - Preferencialmente VPC13
- Crianças: a partir dos 2 

meses de idade (o 
número de doses varia de 
acordo com a idade de 
início da vacinação)

- Crianças que receberam 
somente VPC10 entre 12 
e 71 meses: duas doses 
de VPC13 (intervalo de 
dois meses)

- Crianças a partir de 6 
anos, adolescentes, 
adultos e idosos não 
vacinados com VPC13: 
uma dose de VPC13

VPP23* > 2 anos de idade: duas 
doses (intervalo de cinco 
anos).

Segunda dose aplicada < 
60 anos: terceira dose 
recomendada após essa 
idade, com intervalo 
mínimo de cinco anos da 
última dose

MenC ou MenACWY - Preferencialmente ACWY
- Crianças e adolescentes: 

de acordo com o calendá-
rio para cada faixa etária

- Para adultos nunca 
vacinados: uma dose

- Crianças > 1 ano, 
adolescentes e adultos 
não vacinados, se 
imunodeprimidos: duas 
doses (dois meses de 
intervalo

Em tratamento imunossu-
pressor: uma dose de 
reforço a cada cinco anos, 
enquanto durar a imunos-
supressão

MenB - Crianças e adolescentes: 
de acordo com o calendá-
rio para cada faixa etária

- Adultos até 50 anos: duas 
doses (intervalo de um a 
dois meses)

Hepatite A - Imunização de acordo 
com a recomendação 
para a faixa etária

Hepatite B - Imunocompetentes: três 
doses: 0 - 1 - 6 meses
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(i) Crianças de 6 meses a menores de 3 anos de idade com 

comorbidades, incluindo imunocomprometidas: três 

doses da vacina mRNA (Pfizer-BioNTech pediátrica) com 
intervalos de quatro semanas entre as duas primeiras 

doses e de oito semanas entre a segunda e a terceira 

doses;39

(ii) Crianças imunocomprometidas de 3 e 4 anos de idade: 
duas doses da vacina CoronaVac com intervalo de quatro 

semanas entre as doses;40

(iii) Crianças imunocomprometidas de 5 a 11 anos: duas do-

ses da vacina mRNA (Pfizer-BioNTech pediátrica) com 
intervalo de oito semanas entre a primeira e a segunda 

dose;41

(iv) Adolescentes imunocomprometidos de 12 a 17 anos: três 
doses para vacinação primária e quarta dose de reforço, 

quatro meses após completar o esquema de vacinação 
primária, sempre utilizando o imunizante Pfizer.42

Em soma a essas recomendações, a EULAR publicou duas 
recomendações a respeito da vacinação contra COVID-19 em 
pacientes com doenças reumáticas e musculoesqueléticas.43

A primeira salienta que nos pacientes que ainda não estão 

em tratamento com imunomodulador ou imunossupressor a 

vacinação contra SARS-CoV-2 deve preceder o início do trata-

mento, se clinicamente viável. Já a segunda corrobora as re-

comendações da Sociedade Brasileira de Reumatologia e sa-

lienta que nos pacientes em uso de rituximabe ou de outra 

terapia de depleção de células B, a imunização contra SARS-

-CoV-2 deve ser programada de modo a otimizar a imunogeni-

cidade da vacina.43

Vacinação de conviventes

A vacinação de pessoas que convivem com crianças e adoles-

centes com doenças imunomediadas em uso de imunossu-

pressores e/ou imunobiológicos é fortemente recomendada 
e deve seguir os calendários de vacinação para cada faixa 

etária. Os CRIE disponibilizam as vacinas influenza, varicela 
e SCR para conviventes suscetíveis de pacientes imunocom-

prometidos.
A VOP está contraindicada para conviventes de pessoas imu-

nodeprimidas e, quando recomendada, orienta-se que a vacina 

utilizada seja a pólio inativada (VIP).8

Considerações 

Os estudos realizados ao longo da última década forneceram 
novos dados em relação à segurança e imunogenicidade de va-

cinas em crianças com doenças reumáticas imunomediadas. Tal 
fato permitiu a atualização das recomendações sobre a segu-

rança da imunização desse grupo de pacientes, principalmente 

com vacinas vivas atenuadas, além de avaliar a segurança e 
imunogenicidade em pacientes em tratamento com imunossu-

pressores e terapias imunomoduladoras.
Ainda há escassez de dados sobre a segurança e a eficácia 

das vacinas contra COVID-19 em pacientes, principalmente 
pediátricos, com doenças reumáticas. Espera-se que a con-

clusão dos estudos em andamento contribua para direcionar 

as recomendações sobre vacinas COVID-19 em pacientes pe-

dAIIRD.

Vacina Recomendação

- Imunodeprimidos: quatro 
doses: 0 - 1 - 2 - 6 meses 
(administrar o dobro do 
volume recomendado 
para a faixa etária)

- Fazer sorologia anti-HBs 
um a dois meses após 
completar o esquema 
vacinal. Soroconversão: ≥ 
10 mUI/mL. Se sorologia 
negativa, repetir o 
esquema vacinal 
recomendado acima uma 
única vez

HPV - Três doses: 0 - 1 a 2 - 6 
meses (três doses são 
obrigatórias para 
imunossuprimidos, 
mesmo entre 9 e 14 anos)

Haemophilus influenzae B - < 1 ano: de acordo com o 
calendário

- Pessoas vacinadas na 
infância, mas que não 
receberam dose de 
reforço após os 12 meses 
de idade: uma dose. Se 
imunodeprimidas, duas 
doses (dois meses de 
intervalo)

- > 1 ano e adolescentes 
não vacinados anterior-
mente: duas doses (dois 
meses de intervalo)

* Iniciar esquema de imunização com VPC13, seguido de VPP23, 
respeitando o intervalo mínimo de dois meses entre elas. Para 
indivíduos já imunizados com VPP23 (e não VPC13), recomenda-

-se intervalo de 12 meses para a aplicação de VPC13 e de cinco 
anos para a aplicação da segunda dose da VPP23, com intervalo 
mínimo de dois meses entre VPC13 e VPP23.

a última dose de rituximabe e quatro semanas antes da próxi-
ma, considerando o calendário de vacinação completo. Essa 
recomendação deve ser seguida ao menos para a primeira 

dose da vacina.37

Uma dose adicional da vacina COVID-19 deve ser considerada 
em pacientes imunocomprometidos; recomenda-se que essa 

dose seja realizada com a mesma plataforma do esquema pri-
mário. Além disso, uma dose de reforço está recomendada, 
preferencialmente com a plataforma de mRNA (Pfizer-BioNTe-

ch), para todas as pessoas com mais de 12 anos de idade.38 A 

interrupção temporária das terapias imunomoduladoras (in-

cluindo rituximabe) não está recomendada durante a realiza-

ção do esquema vacinal, sob o risco de o indivíduo entrar em 

crise ou descompensar sua doença de base.37

O esquema de imunização para vacinas COVID-19 atual-
mente recomendado pelo PNI para crianças e adolescentes é 
o seguinte:

Tabela 3      (Continuação)
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